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A Fundação Estadual de Pes-
quisa Agropecuária (Fepagro) está 
no rol de instituições sinalizadas 
para serem extintas pelo Projeto de 
Lei do Executivo nº 246, enviado à 
Assembleia Legislativa em regime 
de urgência. Sua função é a pes-
quisa em agropecuária aplicada, 
desenvolvida com instituições que 
financiam os programas, além de 
prestar serviços com laboratórios 
que garantem a fiscalização da par-
te vegetal e animal no Estado. Em 
Porto Alegre existe uma sede ad-
ministrativa, enquanto no Interior, 
em Eldorado do Sul, outro centro de 
pesquisa foi criado para as ativida-
des de laboratório da parte animal.

A apreciação do projeto, en-
viado em regime de urgência em 
novembro para a Assembleia Le-

gislativa, está prevista para a ses-
são extraordinária convocada 
para hoje. Caso a extinção seja aca-
tada pelos deputados, os laborató-
rios da rede fiscalizadora, que são 
vinculados à Fepagro pelo CNPJ da 
fundação, precisarão ser recreden-
ciados em um processo que pode 
levar meses. “Com a suspensão do 
credenciamento, ocorre a interrup-
ção dos resultados para os progra-
mas de controle oficiais do Minis-
tério da Agricultura (Mapa)”, alega 
o ex-diretor técnico e pesquisador 
da Fepagro, Carlos Oliveira. Ele 
lembra que isso geraria uma re-
percussão importante nas exporta-
ções e nas vendas internas de car-
ne do Estado, que poderiam parar 
por oito meses.

O governo garante que não 
haverá prejuízos ao Estado. O se-
cretário da Agricultura, Ernani 
Polo, alega que os trabalhos con-

tinuarão como eram realizados 
antes de 1994. “O credenciamento 
era feito com o CNPJ dos próprios 
laboratórios”, conta. Polo admite 
que com a extinção do CNPJ da Fe-
pagro haverá o descredenciamen-
to, mas alega haver um período de 
180 dias para adaptações. Ele julga 
que o prazo dará conta de reorga-
nizar a fiscalização no Estado, por 
conversas que teve com represen-
tantes do Mapa. “Trabalharemos 
em paralelo, enquanto não estiver 
‘ok’ o outro CNPJ não descontinua-
remos este”, promete.

Com a extinção, o Rio Grande 
do Sul seria o único Estado com 
vocação agrícola a não deter um 
centro de pesquisa e fiscalização. 
No Brasil, das 27 unidades da fede-
ração, 22, além do Rio Grande do 
Sul, contam com uma fundação 
para esta finalidade. “Um estado, 
que é dos maiores exportadores 
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de carne, sem um status sanitá-
rio garantido por um programa 
oficial próprio, fica muito vulne-
rável à análise de mercado”, lem-
bra Oliveira. De acordo com cál-
culo do pesquisador, levando em 
conta o orçamento do Estado, a 
cada R$ 100,00 que o governo ar-
recada, apenas R$ 0,05 são desti-
nados à Fepagro. O secretário da 
Agricultura, no entanto, alega que 
não se trata de uma questão orça-
mentária, mas de um encurtamen-
to da máquina pública, buscando 
maior desempenho.

Paraná e Santa Catarina detêm 
fundações que recebem seis ve-
zes mais que a verba da Fepagro. 
A verba destinada por estes esta-
dos para a Empresa Agropecuária 
de Santa Catarina e para o Institu-
to Agronômico do Paraná, apenas 
para a pesquisa agropecuária, é de 
cerca de R$ 120 milhões por ano. 
Os servidores asseguram que sua 
preocupação recai na continuida-
de dos programas atuais, que não 
estão assegurados no pacote en-
viado por José Ivo Sartori (PMDB) 
ao Legislativo.
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Laboratórios da rede fiscalizadora precisariam ser recredenciados

A Fepagro é uma fundação 
de direito público e seus 289 
servidores são estatutários. Nes-
ta condição, não há demissão. 
“Isso a lei nos garante. A nossa 
preocupação é a realização dos 
serviços que hoje prestamos”, 
destaca Carlos Oliveira. Ele 
lembra que também existem 
na fundação servidores oriun-
dos de um quadro especial em 
extinção da Secretaria de Agri-
cultura. “Enquanto o governo 
coloca para a sociedade que os 
serviços continuarão sendo rea-
lizados, não há garantias de ne-
nhuma vinculação. Há uma co-
municação verbal sobre algum 
departamento de pesquisa den-
tro da secretaria, mas o projeto 
de lei não assegura isso”, lem-
bra o pesquisador.

Oliveira atuou como diretor 

técnico de março de 2015 até a 
divulgação dos projetos por José 
Ivo Sartori. “Solicitei minha 
exoneração no dia posterior à 
divulgação do pacote, após en-
cerrar as atividades técnicas 
que vinha realizando”, expli-
ca. Com o pedido, ele voltou às 
suas atribuições de pesquisa-
dor, função para a qual prestou 
concurso público. O servidor 
alega que seu compromisso en-
quanto dirigente foi colaborar 
com a gestão do órgão e garan-
tir a eficiência dos serviços de 
pesquisa e de prestação de ser-
viços. “A partir do momento em 
que o Estado entende que rea-
lizar a pesquisa agropecuária e 
manter a fundação não é mais 
interessante, não teriam moti-
vos para continuar no cargo”, 
argumenta Oliveira.

Funcionários não perderiam empregosFim da fundação afetaria produção agrícola do Estado
Atualmente, a Fepagro con-

ta com R$ 25,5 milhões em recur-
sos captados através de editais de 
fomento à pesquisa. Parte desta 
verba é utilizada para lavouras 
experimentais que garantem a 
produtividade de culturas no Es-
tado. Um exemplo é a batata-doce 
desenvolvida pela fundação, cul-
tivada em 2015, que apresentou 
produtividade significativamen-
te maior nas mesmas condições 
de plantio das que atualmente 
são cultivadas.

Outras culturas também são 
levadas em conta na Fepagro. Mes-
mo se tratando de uma lavoura ex-
perimental, seus produtos são co-

mercializados como em qualquer 
outra lavoura. As pesquisas in-
fluem de maneira indireta no PIB 
estadual, já que, em sua maioria, 
buscam aumentar a produtividade 
das mais de 430 mil propriedades 
rurais do Rio Grande do Sul. So-
mente no ano passado, com o va-
lor das lavouras próprias da funda-
ção acrescidos dos diagnósticos na 
parte animal e vegetal no Estado, a 
Fepagro arrecadou R$ 5,7 milhões 
em receita. 

A verba arrecadada através 
da captação de recursos para a 
pesquisa somente poderá ser apli-
cada com o vínculo da institui-
ção que venceu o edital, no caso, 

Órgão conta com R$ 25,5 milhões captados para fomento à pesquisa

FE
R

N
AN

D
O

 D
IA

S
/F

EP
AG

R
O

/D
IV

U
LG

AÇ
ÃO

/J
C

o CNPJ da Fepagro. Os servidores 
da fundação ainda alegam que 
sua participação em concursos 
da mesma espécie só é assegura-
da por estarem vinculados a uma 
instituição de ciência e tecnologia, 
o que não mais aconteceria se fos-
sem repassados à Secretaria de 
Agricultura, como promete o go-
verno do Estado. 

O secretário da Agricultura, 
Ernani Polo, no entanto, alega que 
a participação está garantida, mes-
mo que boa parte destas verbas 
venham no Mapa, um ente federa-
tivo de outra esfera governamen-
tal. De acordo com Polo, a realoca-
ção será importante para suprir os 
déficits em funcionários adminis-
trativos da secretaria. 

Em questões financeiras, os 
servidores ainda criticam a fal-
ta de economia efetiva ao Estado, 
promovida pela extinção da fun-
dação. Dos R$ 18,299 milhões de 
orçamento, cerca de R$ 15 milhões 
são folha de pagamento. 

“Este valor não vai se alterar 
por todos os servidores serem es-
tatutários e continuarem com seus 
salários”, explica o pesquisador da 
fundação Carlos Oliveira. “A dife-
rença entre o gasto do Estado são 
os demais custos operacionais”, 
explica o servidor, que ainda lem-
bra que o Estado precisará con-
tratar laboratórios para a parte de 
sanidade animal e isto implicará 
outros custos.

HISTÓRICO
Criada em 1994, a Fepagro tem tradicional histórico em pesquisa agropecuária 
pública no Estado. Atualmente, a fundação conta com 20 centros de pesquisa 
instalados por todo o Rio Grande do Sul, que buscam assegurar a sanidade 
animal e vegetal, além do desenvolvimento de novas tecnologias para o setor. 

RECEITA: R$ 5,7 milhões
DESPESA: R$ 20,2 milhões
FOLHA DE PAGAMENTO: cerca de R$ 15 milhões, que seguirão com o Estado

FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA (FEPAGRO)


